
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1. Identificação do Requisitante: 

Unidade Administrativa Requisitante: Câmara de Vereadores do Ribeirão/PE 

= =1 = "o L F. |-” = - ” 
Responsavel: Severina Maria do Nascimento Cargo/Fungao: Auxiliar de Escrita 

2 Necessudade Contrataçao de serwços de consultona e assessorla tecmca para lm 

naie da Câmara al de Ribairão/PE, 

da personalidade da pessoa física. 

A proteção de dados nessoais, é direito constitucionalmente nrevisto, desde a promulgação ( ! 

inseriu entre os direitos e garantias fundamentais, acrescentando ao art. 5° da Constituigdo da Republica, o 
seguinte: 

Art. 5º (...) 
LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito @ proteção 

dos dados pessoais. inclusive nos meios digitais. 

Assim, visando garantir uma efetiva proteção, para além do campo das ideias, a referida lei regulamenta o 

tratamento desses; dados, seja em meios físicos ou dl itaio tanto nor pessoa #í:w—u auanto nor nesena iurídica itais, tanto por pessoa física quanto por pessoa jurídica, de 
direito público ou privado, devendo, portanto, as normas gerais estabelecidas no texto legal, serem observadas por 

todos os entes federativos, conforme prevê o art. 1º, Parágrafo Unico da LGPD. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
juridica de direito público ou privado. com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. 

Paragrafo (nico. As normas gerais contidas nesta Lei são 
de interesse nacionai e devem ser observadas peia Unido, 

Estados, Distrito Federal e Municipios. 
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A matéria foi alvo de apreciação pelo plenário do TCU, quando proferiu o Acórdão TCU 1384/2022, determinando a 

adequação à Lei pelos órgãos federais, de iodos os poderes. 

De outro lado, a Confederação Nacional dos Municípios — CNM, expediu a Nota Técnica 018/2022, com o fito de 

orientar a todos os entes municipais acerca da necessidade de adequação à LGPD. 

Sendo certo que a LGPD trouxe mudanças profundas nas condições e especificidades para o tratamento de dados 

pessoals em atividades como: oo!eta armazenamento ullllzação compamlhamento e eIlmlnação de informações 

podendo, inciusive vir a acarretar em prejuizos de ordeim púbi 

reflexos, é que se afigura patente a necessidade da contratação em tela. 

Observa-se que o longo penodo entre a data de publ«caçào da LGPD (agosto/2018) eo 

aos novos parâmetros legais. 

Este cenário se anlica atualmente a este Ente Público que, assim como as empresas brivadas, 

nova realldade lmposta pela legislação em vigor, em obediência ao princípio da Iegalldade camndo poré'm de 
STS E À ot e i o € ial adequação, visto que nac delenhamos de seivi 

finalidade. 

O armazenamento e utiiizagao das informagoes mantidas pela Ediidade, demandam cuidados. importantes para a 
preservagao do sigilo e privacidade dessas. 

Assim, a implementag&o de ações que permitam aperfeigoar os mecanismos de controle de acesso e fomecimento 

de tais informacbes, passa a ser imprescindivel. inclusive para fins de atendimento aos demais principios 

administrativos, & exemplo da eficiéncia, da transparéncia, da economicidade etc., dado que a LGPD ja se encontra 

em 

Portanto, cabe destacar que nao existe, atualmente, na estrutura administrativa da Camara, 

um corpo técnico com a expertise e conhecimento necessarios para identificar os pontos de melhora 

que exijam ajustes, bem como elaborar e implementar as ações de adequação relevantes, a fim de permitir 
a perfeita condugdo das ações necessarias ao atendimento dos dispositivos previstos na Lei n° 

13.709/2018, sendo necessaria, portanto, a contratagéo solicitada. 
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3. — Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual (PCA): 
À administração municipai na facuidade que ine é cabivei, conforme constante no Art. 12, inciso Vii; 

Lei Federal nº. 14.133/2021, não elaborou o do Plano de Contratações Anual. 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VIl - a partir de documentos de formalização de demandas, os 
órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo 
poderão, na forma de reguiamento, elaborar 
contratações anual, com o objetivo de ra 
contratações dos órgãos e entidades S 
garantir o alinhamento com o seu pl 

subsidiar a elaboração das resp 
(GRIFO NOSSO) 

niann da 
piano de 

al 

4. DOTACAQ ORCAMENTARIA 

Unidade Gestora: E Câmara Municipal de Vereadores de Ribeirão 

Órgão: 10000 Câmara Municipal de Vereadores 

Unidade: 10001 Câmara Municipal de Vereadores 

Função: 1 Legslativa 

Subfung3o: 31 Ação Legislativa 

Programa: 101 GESTAQ ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO 

Ação: 2.67 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

Subação: 
Natureza:  3.3.90.00.00 AplcaçõesDiretas 

Fonte: 501 MSC - 1.501.0000 - RECURSOS PROPRIOS 

Destnação:  1.501.0000  SemMarcador Defindo 

5. Data prevista para conclusão do processo: Até 02(dois) meses, a contar do recebimento e 

autorização da Autoridade Superior 

6. Grau de prioridade da compra ou da contratagdo: Média 

A Auloridade Superior, para auiorização de prosseguimenio. 

Ribeirão (PE), 10 de margo de 2025. 

it S s d aslê 
Eãcrítur ria 

Anexos: Pesquisas de Pregos; Mapas de Pregos; Termo de Referéncia. 
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